Parecer n°170, de 2004 de Relator Especial, em Substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça sobre o Projeto de Lei n° 545, de 2003.



De autoria do nobre Deputado Conte Lopes, o Projeto de Lei n° 545, de 2003, proíbe recolhimento de Policial Militar e de ex-Policial Militar no Presídio Militar Romão Gomes, condenado na Justiça Comum, quando o fato a que deu origem à condenação não foi praticado no exercício da atividade Policial Militar ou a ela relativa.



Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 68ª à 72ª Sessões Ordinárias, de 27 de junho a 06 de agosto de 2003, não tendo recebido emendas ou substitutivos, sendo distribuído para as Comissões de Constituição e Justiça e de Segurança Pública.



Na seqüência, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para que, nos termos do disposto no artigo 31, parágrafo 1°, do Regimento Interno Consolidado fosse examinado nos aspectos legal, constitucional e jurídico. Não logrando, porém, aquele órgão técnico manifestar-se tempestivamente, foi designado este relator especial.



Procedendo ao exame da proposição, constatamos que esta é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, consoante o artigo 24 da Constituição do Estado. No que respeita ao conteúdo da mesma, não se encontrou na presente proposição nem mesmo o mais leve atentado ao ordenamento jurídico, impondo-se, de outra parte, o reconhecimento de que o próprio texto do artigo 61 do Decreto-Lei n° 1001, de 1969, que institui o Código Penal Militar, determina que "A pena privativa da liberdade por mais de dois anos aplicada a militar é cumprida em penitenciária militar e, na falta dessa, em estabelecimento prisional civil, ficando o recluso ou detento sujeito ao regime conforme a legislação penal comum, de cujos benefícios e concessões, também poderá gozar".



Com efeito, consoante se depreende do Projeto de Lei em epígrafe, quando o policial for condenado por fato não relacionado com o exercício da atividade policial ou a ela relativa, mas por ter praticado crime hediondo contra a sociedade, deverá cumprir sua sentença em presídio comum, sem o beneficio do presídio especial militar, estando em consonância como o ordenamento legal vigente.



Ante ao exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.° 545, de 2003.



É o nosso parecer.

a) Romeu Tuma – Relator Especial

